
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.239 - MA (2011/0028544-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA B MONTEIRO 
ADVOGADO : LUIZ EDSON SARAIVA SERPA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
RETIDO. DESTRANCAMENTO. ART. 542, § 3º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO.

1. Determina o art. 542, § 3º, do CPC que o recurso 
especial, quando interposto contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar ou embargos à execução, ficará retido nos autos e 
somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para a 
interposição do recurso contra a decisão final, ou para contrarrazões.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, 
somente em situações excepcionais admite-se o agravo de instrumento 
para determinar o destrancamento do recurso especial, quando retido nos 
termos do art. 542, § 3º, do CPC, ou seja, apenas quando a retenção 
ensejar o esvaziamento da prestação jurisdicional requerida. Precedentes.

3. Hipótese em que não se verifica a circunstância 
excepcional que justifique o pretenso destrancamento do recurso especial.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

Documento: 1098703 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2011 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.239 - MA (2011/0028544-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA B MONTEIRO 
ADVOGADO : LUIZ EDSON SARAIVA SERPA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO 
MARANHÃO contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 54):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL RETIDO. 
DESTRANCAMENTO. ART. 542, § 3º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão, assim ementado (e-STJ fl. 26):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR. SEGUIMENTO 
NEGADO. I - É ônus do agravante no momento da interposição 
instruir devidamente o seu recurso com cópia dos documentos 
obrigatórios e também de outros facultativos, mas que sejam 
necessários à exata compreensão da controvérsia, sendo inviável 
admitir a juntada posterior destes. II - Ausentes documentos 
considerados necessários para o deslinde da questão, impõe-se o não 
conhecimento do recurso." 

Aduz o agravante que "a questão federal suscitada e transgredida, 
tem grande relevância jurídica, e que, como não poderia deixar de ser, foi 
discutida em todo o curso do processo como sendo a questão central" (e-STJ fl. 

Documento: 1098703 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2011 Página  3 de 4



 
 

 

64).

Alega, ainda, que "o recurso especial interposto por violação ao 
disposto no art. 525, II, do CPC, é perfeitamente cabível na espécie, o que autoriza 
a sua admissibilidade e a reforma da douta decisão da Corte de Origem, que 
denegou seguimento ao recurso especial sem permitir a subida do recurso para 
apreciação pelo STJ" (e-STJ fl. 65).

Requer seja afastada a incidência da Súmula 7/STJ.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.239 - MA (2011/0028544-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
RETIDO. DESTRANCAMENTO. ART. 542, § 3º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO.

1. Determina o art. 542, § 3º, do CPC que o recurso 
especial, quando interposto contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar ou embargos à execução, ficará retido nos autos e 
somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para a 
interposição do recurso contra a decisão final, ou para contrarrazões.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, 
somente em situações excepcionais admite-se o agravo de instrumento 
para determinar o destrancamento do recurso especial, quando retido nos 
termos do art. 542, § 3º, do CPC, ou seja, apenas quando a retenção 
ensejar o esvaziamento da prestação jurisdicional requerida. Precedentes.

3. Hipótese em que não se verifica a circunstância 
excepcional que justifique o pretenso destrancamento do recurso especial.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, somente em situações 
excepcionais admite-se o agravo de instrumento para determinar o destrancamento do 
recurso especial, quando retido nos termos do art. 542, § 3º, do CPC. Para tanto, 
exige-se um mínimo de aparência de bom direito (fumus boni iuris) e de demonstração 
do perigo na demora (periculum in mora). 

Destrancar sem justa causa o recurso retido é transformar em letra morta 
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o art. 542, § 3º, do CPC (AgRg no AgRg no Ag 790.939/RJ, Rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, DJ 10.9.2007). 

No mesmo sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL RETIDO (ART. 542, § 3º, DO CPC). AUSÊNCIA DE 
DANO IRREPARÁVEL. RETENÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

1. Segundo o art. 542, § 3º, do CPC, o recurso especial, quando 
interposto contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar ou embargos à execução, ficará retido nos 
autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para 
a interposição do recurso contra a decisão final, ou para 
contra-razões.

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é no 
sentido de admitir o processamento imediato do recurso especial, 
mitigando a regra contida no citado dispositivo, quando a retenção 
ensejar o esvaziamento da prestação jurisdicional requerida.

3. O Tribunal a quo asseverou não haver qualquer ilegalidade 
no procedimento administrativo fiscal no qual resultou a constituição 
dos créditos de ICMS em desfavor da empresa agravante.

4. Na espécie, não se verifica a circunstância excepcional que 
justifique o pretenso destrancamento do recurso especial, porquanto 
não ficou caracterizado concretamente qualquer prejuízo advindo 
com a retenção do apelo no Tribunal a quo.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AgRg no Ag 1367094/PE, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2011, DJe 18.8.2011)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
RETENÇÃO. ART. 542, § 3º, DO CPC. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil, o 
Recurso Especial contra decisão interlocutória proferida em processo 
de conhecimento, Cautelar ou Embargos à Execução ficará retido 
nos autos e será processado somente se o reiterar a parte 
interessada, dentro do prazo recursal eventualmente interposto 
contra a decisão final ou apresentação de contra-razões.

2. A jurisprudência do STJ admite o processamento do Recurso 
Especial, mitigando a regra contida no referido dispositivo, nos casos 
em se discute a concessão ou não de liminar ou de tutela antecipada.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo, com base na prova dos 
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autos, consignou não ter ficado demonstrada a possibilidade de lesão 
grave ou de difícil reparação a justificar a admissão do Recurso 
Especial. A revisão desse entendimento implica, como regra, 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1306365/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 14.9.2010, DJe 27.9.2010)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL RETIDO (ART. 542, § 3º, DO CPC). AUSÊNCIA DE 
DANO IRREPARÁVEL. RETENÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. O recurso especial, quando interposto contra decisão 
interlocutória em processo de conhecimento, cautelar ou embargos à 
execução, ficará retido nos autos e somente será processado se o 
reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a 
decisão final, ou para contrarrazões, nos termos do art. 542, § 3º, do 
CPC. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou 
no sentido de admitir o processamento imediato do recurso especial, 
mitigando a regra contida no art. 542, § 3º, do CPC, quando a 
retenção ensejar o esvaziamento da prestação jurisdicional 
requerida. 

3. In casu, não se verifica circunstância excepcional que 
justifique o pretenso destrancamento do recurso, porquanto não 
ficou caracterizado concretamente qualquer prejuízo advindo da 
retenção do apelo no Tribunal a quo, que será oportunamente 
julgado, desde que reiterado pela parte. 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.314.814/ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 7.4.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL. CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL RETIDO (ART. 542, § 3º, DO CPC). 
AUSÊNCIA DE DANO IRREPARÁVEL. RETENÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. 

1. Nos aclaratórios, sustenta a parte embargante ter havido 
erro material no acórdão embargado, porque há portaria desta 
Corte Superior que prorrogava os prazos que venciam no dia 
15.6.2010 para 16.6.2010, assitindo-lhe (sic) razão conforme se 
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extrai da certidão de fl. 214 (e-STJ). 
2. Segundo o art. 542, § 3º, do CPC, o recurso especial, quando 

interposto contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar ou embargos à execução, ficará retido nos 
autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para 
a interposição do recurso contra a decisão final, ou para 
contra-razões. 

3. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é no 
sentido de admitir o processamento imediato do recurso especial, 
mitigando a regra contida no citado dispositivo, quando a retenção 
ensejar o esvaziamento da prestação jurisdicional requerida. 

4. O Tribunal manteve a decisão do juízo singular que entendeu 
ser possível a cumulação da ação de improbidade administrativa 
com a ação civil pública - que, inclusive, entendimento em 
conformidade com jurisprudência desta Corte Superior. 

5. Na espécie, não se verifica a circunstância excepcional que 
justifique o pretenso destrancamento do recurso especial, porquanto 
não ficou caracterizado concretamente qualquer prejuízo advindo 
com a retenção do apelo no Tribunal a quo. 

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para negar provimento ao agravo regimental." 

(EDcl no AgRg no Ag 1.204.884/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8.2.2011, DJe 16.2.2011.)

 No presente caso, o agravante não demonstrou qualquer prejuízo, 
advindo da retenção do recurso especial, capaz de ensejar o esvaziamento da prestação 
jurisdicional requerida. 

Ressalta-se, ainda, a ausência de plausibilidade jurídica a permitir o 
destrancamento do recurso, pois o Tribunal local, ao não conhecer do agravo de 
instrumento, por ausência de peça essencial, o fez nos termos do art. 525, inciso II, do 
CPC. 

Ademais, a análise da essencialidade da peça não é cabível em recurso 
especial ante a incidência da Súmula 7/STJ. 

Ausente, portanto, o fumus boni iuris apto a mitigar a regra geral 
constante do art. 542, § 3º, do CPC. 

Sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, mantenho-a por 
seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0028544-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.394.239 / MA

Números Origem:  0370302010            1394239  199182010  240840320098100000  26862010

PAUTA: 20/10/2011 JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA B MONTEIRO
ADVOGADO : LUIZ EDSON SARAIVA SERPA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANA B MONTEIRO
ADVOGADO : LUIZ EDSON SARAIVA SERPA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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